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RESUMO

O artigo faz uma análise da demanda da Força Terrestre por
Ciência e Tecnologia (C&T) e, para atender à gestão setorial, apresenta uma proposta

de inclusão do tema na formação do oficial, particularmente nos cursos de
Altos Estudos Militares. Destaca a importância de assuntos como a Gerência de Projetos,

a Gestão de C&T propriamente dita, a Engenharia de Sistemas Militares
aplicada ao Projeto e ao Preparo da Força Terrestre, e aborda aspectos da Aquisição e do

Desenvolvimento de Materiais de Emprego Militar - MEM, da TVansferência
de Tecnologias, da Gestão da Tecnologia da Informação e da Pesquisa Operacional.

PAUVRAS-CHAVE

Gestão, ciência e tecnologia

A partir da Segunda Guerra Mundial,
os governos das nações beligerantes
recorreram a uma expressiva mo
bilização da comunidade científica

e tecnológica, com a finalidade não só de
desenvolver novos equipamentos, mas tam
bém de buscar soluções para problemas ope-

* Tcncntc-Coroncl Engenheiro Militar c dc Estado-Maior.

** Tcncnlc-Coronc! Engenheiro Militar e de Estado-Maior.

*** Major Engenheiro Militar c dc Estado-Maior.

' Colaboração da ECEME.

racionais, como o aprimoramento dos pro
cessos de Comando e Controle, a otimiza
ção da eficácia no uso dos armamentos, o

emprego de armas combinadas, o planeja
mento da logística e o desenvolvimento

de algoritmos para a segurança das infor
mações, dentre muitos outros.

Tal esforço intensificou-se durante o
período da Guerra Fria, trazendo significa
tivos avanços científicos e tecnológicos, com
aplicações diversas no campo civil. Torna
va-se, cada vez mais evidente, que a força
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motriz para o desenvolvimento político,
econômico e social de um país estava dire
tamente associada à sua capacidade cientí-
fico-tecnológica.

No que se refere à área militar, não foi
diferente. O poder de combate das forças
armadas, mais do que em qualquer outro
momento histórico, ficou dependente do
grau de maturidade do setor científico-tec-
nològico. Isso gerou grandes assimetrias no
campo de batalha. Obviamente que fato
res humanos, doutrina, treinamento, lide
rança e organização, entre outros, continu
aram e continuam influenciando o poder
de combate, mas a vantagem relativa ini
cial daqueles que melhor aplicam a C&T
na gestão de processos operacionais, ou no
desenvolvimento e aprimoramento de no
vas estruturas de combate, é mais do que
nunca uma realidade. Assim, a partir da
segunda metade do século XX, cresceu de
importância a capacidade de gestão de tão
sensível e importante setor.

A questão é, de fato, bastante atual.

Acontecimentos recentes no Iraque com
provam isso. O foco da preocupação dos
Estados Unidos da América, bem como
da equipe de inspetores das Nações Uni
das, naquilo que cientistas e engenheiros
estavam fazendo ou eram capazes de fazer
a serviço do regime de Saddam Hussein,
colocou em segundo plano a discussão
sobre o potencial e as possibilidades das
forças armadas iraquianas no conflito.

O momento atual vivenciado pelo
Brasil, particularmente por nossas Forças
Armadas e muito especificamente pelo
Exército Brasileiro, em que dificuldades
no campo econômico vêm impondo cor
tes significativos nos programas de C&T,
exige uma profunda reflexão sobre a si

tuação do setor. Um crescente e cada vez
mais exponencial hiato tecnológico, se
parando os países em desenvolvimento
dos desenvolvidos, exige uma gestão com
petente, objetiva e, ao mesmo tempo, fle
xível diante das novas demandas operaci
onais de um mundo em conflito e da dis
ponibilidade de novas, sofisticadas e di
versificadas tecnologias.

Este artigo faz uma análise resumida
da demanda da Força Terrestre por C&T e,
no que se refere à Gestão de C&T, apresen
ta uma proposta de inserção do tema na
formação do oficial, particularmente na
capacitação do oficial do Quadro de Esta-
do-Maior do Exército. O artigo destaca a
importância de assuntos como a Gerência
de Projetos, a Gestão de C&T, a Engenha
ria de Sistemas Militares aplicada ao Proje
to e ao Preparo da Força Terrestre, abor
dando ainda aspectos da Aquisição e do
Desenvolvimento de Materiais de Empre

go Militar - MEM, da Transferência de Tec
nologias, da Gestão da Tecnologia da In
formação e da Pesquisa Operacional.

A DEMANDA DA

FORÇA TERRESTRE POR C&T

Ainda que a engenharia de processos
tenha evoluído significativamente nos úl
timos anos, persiste, em alguns setores do
Exército, a percepção de que profissionais
de C&T podem cooperar no incremento
do poder de combate de uma força, quase
que exclusivamente realizando pesquisas e
empregando novas tecnologias no desen
volvimento de Materiais de Emprego Mi
litar. Essa abordagem restritiva vem impe
dindo que processos fundamentais c de
maior envergadura para a Força Terrestre
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Missões 8 tarefas para a
Força Terrestre, no contexto

se beneficiem dos avanços tecnológicos,
particularmente os processos de Projeto e
de Preparo da F Ter, que incluem a aquisi
ção e o desenvolvimento de MEM, e de
Gestão do Campo de Batalha (Comando
e Controle).

É verdade que iniciativas de porte fo
ram tomadas, como a criação do Departa
mento Logístico (D Log) e da Secretaria da
Tecnologia da Informação (STI), entre ou
tros órgãos, os quais já estão mostrando re
sultados na difícil e importante tarefa de
gerenciamento integrado
da logística e da infor
mação. Entretanto, care

ce a Força de um Centro

de Análises capaz de ins
truir o trabalho de Esta-

do-Maior com pesquisas
e ferramentas tecnológi
cas no apoio ao proces
so de projeto e de prepa
ro da F Ter. Neste parti
cular, cresce de importân
cia a capacidade dos ofi
ciais de estado-maior em

conceber, estruturar e

operar a F Ter, a qual se

constitui em um sistema

de extrema complexidade.
Um recorte funcio

nal pela identificação
analítica de subsistemas de Doutrina, Trei
namento, Liderança, Organização, Material
e Pessoal (Soldado) - DTLOMS - da F Ter
facilitará a visualização do processo de pro
jeto e de preparo da Força em fases, além
de permitir a identificação de oportunida
des para a aplicação do potencial científi
co e tecnológico. Uma visão geral do pro
cesso é apresentada na figura 1, com base

Informações e
Previsões
Tecnológicas

MATERIA

Figura 1 - Esboç

nos trabalhos de Davis (1994), o qual pos
sui quatro grandes fases:

PROJETO SISTEMÁTICO DE
FORÇA TERRESTRE

Fase preliminar

Essa fase engloba o conjunto das ati
vidades que influenciarão diretamente no
projeto da organização e da doutrina da
Força Terrestre, as quais são, na verdade.

Análise do Teatro
Novos Conceitos

Operacionais
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o Geral das Fases de Projeto Sistemático de Força Terrestre
Fonte: Davis (1994)

desencadeadas no ambiente integrado de
um Estado-Maior de Defesa.

Assim, têm-se as Missões e ãs Tarefas

para a Força Terrestre, atuando isoladamen
te e no contexto do emprego integrado; as
Informações e Previsões Tecnológicas, com
a finalidade de instruir os planejadores de
cada Força Armada sobre tendências nas
áreas tecnológicas, possibilidades e limita-
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ções atuais, capacitações residentes e não
residentes no País e alerta sobre tecnologias
críticas para pesquisa e desenvolvimento; os
Novos Conceitos Operacionais para o com
bate atual e futuro, colocados de forma cla
ra e objedva, que levam em consideração as
lições aprendidas da História Militar recente
e o correto entendimento das tecnologias
atuais e emergentes. É importante distinguir
que uma nova concepção ou um novo con
ceito de combate, na medida em que iden
tifica capacidades requeridas, mas não atin
gidas - capacidades projetadas para o futu
ro, difere da doutrina, a qual reflete uma
"aplicação" de capacidades atingidas para se
combater no campo de batalha de hoje,
conforme define Braga (1994).

A Análise do Teatro é, na realidade, a
primeira avaliação do desempenho da For
ça Terrestre, que ocorre no contexto de um
ambiente de emprego integrado. A idéia
de teatro relaciona-se, principalmente, a
posturas, ações e possibilidades de um ou
mais países hostis, que podem materiali
zar-se na forma de ataques militares dire
tos até simples propagandas contra o go
verno - Jaiswal (1997). Analisar o teatro é,
portanto, levantar nossas possibilidades
diante de um suposto inimigo.

Atividade desenvolvida primordial
mente pelo estado-maior integrado, em

estreita ligação com os estados-maiores das
Forças Singulares, a Análise do Teatro per
mite tirar conclusões sobre as possibilida
des militares lado a lado, ou seja, é uma
primeira estimativa de poder relativo de
combate. Tal análise leva em consideração
diversos fatores, sob a ótica de ambos os
lados, como eficácia dos armamentos, ter

reno, tempo, estação, superioridade aérea,
postura, mobilidade, surpresa, liderança,
treinamento, experiência de combate,
moral, iniciativa, inteligência e tecnolo
gia. Portanto, missões e tarefas atribuídas
a F Ter pelo estado-maior integrado, infor
mações e previsões tecnológicas, novos con
ceitos operacionais e a análise do teatro,
associados aos recursos orçamentários des
tinados à F Ter, são o ponto de partida do
projeto organizacional e doutrinário, a es
sência da fase seguinte.

A fase conceituai

A fase conceituai do processo de pro
jeto e de preparo da Força Terrestre caracte
riza-se como atividade primordial de seu
Estado-MaioH em tempo de paz. Tal fase
trata do projeto organizacional e doutriná
rio, ou seja, da definição da organização da
força e do conjunto de princípios funda
mentais, por vezes descritivos ou prescnti-

' o conceito de Estado-Maior / EM, uma nova tecnologia de gerenciamento da guerra, foi desenvolvido na Prússia no
início do século XIX, numa época em que praticamente os exércitos deixaram de ser a base de mcrcen.irios e se tornaram
instituições nacionais permanentes. Antes, Napoleão buscou desenvolver este conceito e criou protótipos de EM, que no
entanto pouco avançaram. Esta tecnologia foi extremamente desenvolvida em meados do século XIX até a II Guerra
Mundial. Vários países rapidamente criaram seus estados-maiores, aplicando o mais puro preceito da simetria, no
sentido de se contrapor a este fator desequilibrante do poderio bélico alemão do século XIX e primeira metade do século
XX. O Nascimento do EM é praticamente atribuído a Scliarnhorst, Ministro da Guerra Prussiano, que, com uma
extraordinária visão de futuro, criou em 1809, uma divisão especial (inicio dos trabalhos de EM), encarregada da
aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos em prol do projeto e preparo de Planos de Organização e
Mobilização, Treinamento e Educação em tempo de paz. Preparação de Operações pela inteligência c por estudos
topográficos. Preparação de estratégias e táticas. Treinamento de Oficiais em Jogos de Guerra e manobras de EM. Desde
então o projeto organizacional e doutrinário das Forças passou a ser uma atividade clássica de EM.
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vos, pelos quais as forças estruturadas guia
rão suas ações - a Doutrina. Além disso, são

traçadas as conseqüentes políticas na área
de pessoal, material e do treinamento.

A fase estrutural

A fase estrutural caracteriza-se pelo es
forço em materializar a força projetada, em
termos de recursos humanos (a formação
de pessoal, o treinamento e a preparação
de lideranças) e de materiais (as aquisições,
os desenvolvimentos e as repotencializa-
ções de equipamentos).

A fase operativa

A fase operativa caracteriza-se pela pron
tidão das unidades projetadas e estrutura
das. Apenas neste instante faz sentido um
processo de avaliação do desempenho das
unidades da F Ter, o qual realimenta todo o
processo de projeto e de preparo, influenci
ando todas as áreas DTLOMS.

O processo estruturado descrito neste
texto objetivou, apenas, posicionar o leitor
para o entendimento da tabela a seguir, na
qual são levantadas as possíveis contribuições
do setor de C&T em cada uma das fases:

FASE DO PROJETO

E PREPARO DA FORÇA

possíveis atuações do setor

CIENTÍFICO & TECNOLÓGICO

FASE PRELIMINAR

(missões e tarefas
atribuídas a F Ter pelo
estado-maior de defesa,

informações e
previsões tecnológicas,
novos conceitos

operacionais e a análise
do teatro)

Aplicação de Técnicas Prospectivas para
delineamento das missões (Jogos de Crise);
Identificação de Tecnologias críticas e
emergentes (Desenvolvimento de um sumário
de informação e Previsão Tecnológica);
Modelagem, simulação e jogos de guerra
para desenvolvimento de novas concepções
de combate integrado;
Modelos matemáticos de Pesquisa
Operacional para a avaliação do poder relativo
de combate - análise de teatro;

FASECONCEITUAL

(Projeto da Organização
e da Doutrina)

Modelagem e Simulação (do ambiente,
dos armamentos e do engajamento em combate);
Técnicas de otimização da pesquisa operacional,

para determinação dos efetivos e distribuição
dos equipamentos;
Análise de custo-eficácia, modelos de logística
e simulação do ciclo de vida;
Técnicas para Formulação de Requisitos de

Materiais de Emprego Militar, de Treinamento
e de qualificação de pessoal;
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• Gerência de Projetos;

• Engenharia de Sistemas complexos;
FASE ESTRUTURAL • Engenharias de hardware e software;

• Modelos de disponibilidade, confiabilidade
Material e manutenibilidade;

(aquisição, desenvolvimento • Modelos de Logística;

e repotencialização) • Modelagem de Custos ao longo do ciclo de vida;
• Ergonomia;

Pessoal • Técnicas de Teste e Avaliação;
(Formação, especializações. • Ergonomia;
aperfeiçoamentos e • Simuladores de Treinamento

treinamentos) • Tecnologia Educacional
(Sistema de Ensino a distância ...)

•

• Modelos para avaliação do desempenho militar;
FASE OPERATIVA ♦ Técnicas para simulação do engajamento

em combate

(Adestramento da • Técnicas para registro e análise dos dados
Força Pronta) coletados em exercícios realísticos

•

Tabela-Possíveis atuações do setor de C&T no processo de Projeto e de Preparo da Força. Fonte: elaborada pelos autores.

ALGUNS TEMAS CENTRAIS PARA

A GESTÃO DA C&T DA F TER

GESTÃO DO PROCESSO

DE ENGENHARIA DE SISTEMAS

A inserção da C&T é indispensável
para a própria existência de uma força ar
mada, constituindo-se em um processo
que deve permear todos os segmentos da
F Ter, em decorrência dos grandes avanços
tecnológicos ocorridos após a Segunda
Guerra Mundial. É inevitável, portanto,
que o assunto deva ser inserido no dia-a-dia
do Exército.

Alguns temas compõem uma base
conceituai para trabalhos de estado-maior
na área da C&T e são considerados cen

trais para a introdução e gestão de Ciên
cia e Tecnologia na Força Terrestre.

Um sistema se constitui de um con

junto de componentes inter-relacionados
trabalhando juntos em prol de um objeti
vo comum de atender uma necessidade

estabelecida. Assim, antes de qualquer ou
tra consideração, é preciso entender a For
ça Terrestre como um sistema que visa a
cumprir uma missão estritamente militar.

Segundo Blanchard (1998), a Enge
nharia de Sistemas é o processo que con
siste na aplicação de esforços científicos,
de engenharia e de administração, para:

- transformar uma necessidade opera
cional em uma descrição de parâmetros de
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desempenho do sistema e na sua configu
ração, por intermédio do uso de um pro
cesso iterativo, constituído de definição,
síntese, análise, projeto, teste e avaliação;

- integrar os parâmetros técnicos re
lacionados e garantir a compatibilidade de
interfaces fisicas e funcionais, de maneira a
otimizar o projeto total
do sistema; e

- integrar os fato
res confiabilidade, ma-

nutenibilidade, segu
rança, sobrevivência, fa

tores humanos e custos,
dentre outros, no esfor
ço total de engenharia.

Trata-se, predomi
nantemente, de um de

senvolvimento da ciên

cia em sentido lato, exi
gido pela complexidade
dos sistemas na tecnologia moderna, nas re
lações entre o homem e a máquina, na pro
gramação e em outras considerações, que
não eram sentidas na tecnologia da primei
ra metade do século passado, mas que se tor
naram imperiosas nas complexas estmturas
tecnológicas e sociais do mundo moderno.

A Engenharia de Sistemas apresenta
uma abordagem top-down, ou seja, a partir
de um problema estabelece funções e efei
tos do sistema solução, posteriormente,
definindo e estruturando subsistemas, par
tes e componentes. É um assunto multidis-
ciplinar e interdisciplinar, orientado pelo
tempo do ciclo de vida, desde a fase de con
cepção, passando pela fase de desenvolvi
mento do sistema, pela fase de produção,
pela fase de utilização até a de alienação.

Aplica-se quando o problema é com
plexo, quando não existem sistemas / pro-

A itiserçõo da C&T é
ittdispensável para a própria

existência de uma força armada,
constituindo-se em um processo

que deve permear todos os
segmentos da F Ter, em

decorrência dos grandes avanços
tecnológicos ocorridos após
a Segunda Guerra Mundial
É inevitável, portanto,

que o assunto deva ser inserido
no dia-a-dia do Exército.

dutos "de prateleira" que resolvam a de
manda operacional, quando a solução do
problema exige materiais, serviços, técni
cas, pessoal ou equipamentos especiais
para desenvolvimento, produção, empre
go, teste, treinamento, apoio e alienação.
Também é aplicado quando o problema

não pode ser resolvido
somente por uma área
de engenharia, sendo
esse o caso do Sistema

Força Terrestre.

Este campo do co
nhecimento existe des

de a Segunda Guerra
Mundial e tem sido lar

gamente adotado em
exércitos modernos.

Na Academia Militar

de West Point, faz par
te do núcleo do currí-

cülum, sendo considerado campo indis
pensável para a formação dos futuros che
fes militares.

Outros exemplos de sistemas meno

res, mas não menos complexos, são os sis
temas militares de comando e controle, os
sistemas de informação para gestão, os pro
jetos de desenvolvimento de software, o
planejamento urbano, de transportes e de
infra-estrutura, o processo de reengenha-

ria de negócios e os projetos de Materiais
de Emprego Militar, dentre muitos outros.

Geralmente, são construídos modelos

e simuladores de baixo custo para os pro
jetos, realizados levantamentos de requisi
tos, refinamento e teste das novas idéias, o
que economiza tempo e dinheiro e evita
enganos de concepção de um sistema de
grande porte, como a Força Terrestre. Quan
to mais cedo os enganos e erros forem de-
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tectados, mais fídl e dé menor custo será
a correção. A necessidade crescente de pro
fissionais côm conhecimentos em Enge
nharia de Sistema pode ser atribuída ao
rápido avanço em tecnologias diversas c á
transição da sociedade para a era da infor
mação. O grande desafio a ser vencido é
dirigir a teaiologia para a solução de pro
blemas, na maioria das vezes relacionados

com processos e operações.

A Engenharia de Sistemas, apesar do
nome parecer vinculado apenas aos engenhei
ros, na verdade é uma abordagem incorpo
rada Irá mais de meio século ao dia-a-dia das
forças armadas mais desenvolvidas do mun
do. O tão conhecido Modelo de Gestão do

Ciclo de Vida de Materiais do EB (IG 20-12),
um primeiro passo do Exército, não é um
modelo comparável, sendo um subconjun
to muito limitado da visão proposta pela
Engenharia de Sistemas.

O propósito da inclusão da Engenha
ria de Sistemas num curriculum de Esta-
do-Maior reside no fato de melhor qualifi
car o QEMA (Quadro de Estado-Maior)
para o desempenho da Gerencia dc Proje
tos, relacionados a problemas complexos
e muhidisciplinares. É uma semente lan
çada que pode ser estendida a todos os ofi
ciais em formação ou aperfeiçoamento.

GESTÃO DA AQUISIÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DF. mfm

Compreende-se por Material de Em
prego Milimr o .iiiiiamcnto, a munição, os
cquipailienlüs militares e outros materiais
ou meios de uso privativo ou Característi
co das Forças Armadas. Além das necessi
dades doutrinárias, a obtcnçào dü Matcri.tl
de Emprego JVIililar está, também, direta

mente relacionada à disponibilidade tecno
lógica e aos recursos financeiros.

O Modelo Administrativo do Ciclo
de Vida dos Materiais dc Emprego Militar
compreende as atividades e os eventos que
ocorrem desde a fase de levantamento da
necessidade doutrinária do material até a
suo alienação, fixando as responsabilidades
dos diver.sos órgãos envolvidos.

A perfeita compreensão de cal siste
mática é considerada premissa básica para
os planejamentos e as decisões que envol
vam o Material dc Emprego Militar -
MEM, não somente na área científico-tec-
nológica, mas também nos campos estra
tégico e administrativo, em sintoma corti
o que preconiza a política e o modelo .tdç>.
lados pelo E.xército Brasileiro.

Porém, há de se considerar que, em

razão da complexidade e da natureza in-
terdisciplinar dos equipamentos milhares
dc Liltima geração, torna-se fundamental
incrementar à fortnação do futuro gestor

uma visão inserida no contexto da Enge
nharia de Sistemas, tratada anteriormente.

Dessa forma, cabe também ao oficial
de estado-maior, que desempenliará fun-
ções voltadas para o as.scssoramcnio, o pla
nejamento ou a execução das referidas aiU
vidadcs ou eventos, identificar tendências e

saber c.ir.K tcrizar ai modernas ICCRologias
uiilizad.i.s no desenvolvimento do MEM.
sempre sob o enfoque de uma visao
niit-a. 'lbrna-.sc, assim, lundamcnial acom
panhar as transformações proporcionrtdas
pela ciência e pela (ccnologia no campo
militar, pois esse (att>r tem sido deleri-nj-
nante nos cainpos de b.ii.ilha.

Outra feiiamcnta imprescindível p.ir.i
a tomada de decisões, concernente ao a.s-
sunto em questão^ diz respeito ao COilhcei-
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mento das técnicas de Gestão da Obtenção
de MEM. Todo processo de decisão ou de
condução das atividades diretamente íiga-
das à obtenção dé MEM deve ser respalda
do pelo conhecimento de todas as variá
veis envolvidas, tais como; formas de ob
tenção, desenvolvimento autóctone (carac
terísticas, vantagens e desvantagens), fomen
to industrial (características, vantagens e
desvantagens), potencial do parque indus
trial militar brasileiro, importação (caracte
rísticas, condicionantes, vantagens e desvan
tagens das "compras de oportunidade"),
contratos (elaboração e acompanhamento)
e mecanismos de compensação ("off set"),
implicações na cadeia logística, implicações
operacionais, enu-e outras. O estudo e a dis
cussão de casos recentes (Míssil Igla, Veícu
los Blindados M109, M60 e Leopard, Mó
dulos de Guerra Eletrônica e de Comande

e Controle e outros) devem ser permanen
temente incentivados nas escolas de aper
feiçoamento e de altos estudos, no sentido
de se colherem os melhores ensinamentos

e de se evitar incorrer nos mesmos erros.
O conhecimento pormenorizado das

potencialidades e das limitações da Indús
tria de Material de Defesa - IMD, a nível
nacional, torna-se igualmente necessário,
como suporte a qualquer planejamento ou
decisão sobre os processos de aquisição e de-
senvolvimetrto de MEM. A falta de um

cünhedinentü pro/uiido da capacidade do
riubsu parque indubliial pude induzir n cr-

ros irreversíveis na condução de tais proces
sos Assim, são dcst.^^-nrlaç algiimas das habi

lidades a serem evidenciadas pelo oficial en
volvido nos processos clecisórios relaciona
dos à aquisição e desenvolvimento de MEM:

- conhecer as possibilidades e dificul

dades da - IMD (públicas e privadas);

- avali.ir a racionalização das unidades

fabris e de manutenção das FA;
- avaliar a manutenção de uma só IMD

das Forças Armadas, sob a coordenação do
Ministério da Defesa;

- avaliar a padronização de materiais
e serviços de uso comum pelas FA;

- conhecer as áreas de atuação da IMD;
- avaliar as possibilidades de pesqui

sa e desenvolvimento de MEM pelas IMD;
- avaliar a interação da IMD com as

áreas de pesquisa e desenvolvimento e uni
dades fabris ou de manutenção das FA;

- conhecer a estrutura de carga tributá
ria, à qual as IMD estão submetidas e ava
liar sua adequabilidade;

- descrever os incentivos governamen
tais e os instrumentos de fomento as IMD

para pesquisa, desenvolvimento ou produ
ção de MEM;

- estimar o compromisso das IMD

com o Estado.

Uma visão holística do sistema deve

ser buscada desde a qualificação de pessoal
nesta área. Considera-se uma boa ferramen

ta o estudo de caso, o mais próximo possí
vel de situações reais, uma vez que tam
bém e-xplora a criatividade e a flexibilida
de do instruendo.

GESTÃO DE TRANSFERÊNCIA
DE TECNOLOGIA

A tecnologia, alem de fator de piodii-
ç.iü ao lado do capital, do trabalho e das
matérias-primas, comporta-se também
comtj iiicicadoiij. Assnn icuJu, el.i tem

valor de troca e está sujeita a todos os ti
pos dc transações legais e ilegais; compra,
venda, sonegação, cópia, falsificação, rou
bo e contrabando. O comércio imerimcio-
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nai de tecnologia é geralmente regulamen
tado pelos governos nacionais e sob uma
operação conhecida como transferência
de tecnologia.

Muitas vezes se considera, indevida
mente, como transferência de tecnologia
o simples processo de compra e venda de
tecnologia. Porém, o uso da palavra trans
ferência traz consigo uma conotação mais
abrangente, pois passa a idéia de que o ce-
dente transmitirá ao receptor todos os
conhecimentos acumulados na criação
daquela tecnologia, outorgando-lhe a ca
pacidade de aperfeiçoá-la para depois ino
var. Entretanto, o que geralmente ocorre é
uma venda, na qual o vendedor repassa tão
somente as instruções e retém os conheci
mentos. O processo de transferência de
tecnologia é bastante complexo e exige,
além da disposição do cedente em repas
sar os conhecimentos envolvidos, compe
tência e determinação de quem recebe.

O desconhecimento total dos aspec
tos que envolvem a transferência de tec
nologia pode conduzir a efeitos danosos
acerca dos interesses nacionais e, mais par
ticularmente, da Força Terrestre. Um des
ses efeitos, considerando-se conjuntamen
te a importação indiscriminada de tecno
logia, diz respeito ao bloqueio de tecnolo
gias endógenas, especialmente aquelas vol
tadas para a solução dos problemas especí
ficos dos países em desenvolvimento.

Deve-se ressaltar, para que a transferên
cia se efetive, que um dos preceitos básicos,
além dos já citados acima, relaciona-se à
necessidade de um contrato bem negocia
do. Destaca-se, porém, que isso não impli
ca, necessariamente, em vantagens econômi
cas, mas deve levar em consideração o enfo
que tecnológico, com vistas à formação de

uma política industrial que contemple uma
maior autonomia nacional.

Dentro desse contexto, não se pode
esquecer que o proprietário da tecnologia
é protegido por um monopólio legal, ca
racterizado por um sistema de patentes.

De fato, a Propriedade Intelectual é
um sistema criado para garantir a proprie
dade ou exclusividade resultante da ativi

dade intelectual nos campos industrial,
científico, literário e artístico. Já em 1908,
Lord Rutherford, Prêmio Nobel de Quí

mica, afirmou:

A ciência está destinada a desempc
nhar um papel cada vez mais preponde
rante na produção industrial. E as nações
que deixarem de entender essa lição hão
inevitavelmente de ser relegadas à posição
de nações escravas; cortadoras de lenha e
carregadoras de água para os povos mais
esclarecidos (INSTITUTO NACIONAL DA
PROPRIEDADE INDUSTRIAL, 2002).

A Lei da Propriedade Industrial regu
la direitos e obrigações relativos à proprie
dade industrial e visa à proteção dos direi
tos decorrentes, considerado o seu interes

se social e o desenvolvimento tecnológico

e econômico do País.

A importância do assunto deve con
duzir a uma preocupação constante de pre
parar aqueles que exercerão, no futuro, car
gos e funções de alto nível, cujas decisões
trarão reflexos, muitas vezes a longo prazo,
sobre a operacionalidade da Força e, numa
visão mais ampla, sobre os interesses maio
res da Nação. Deve-se, assim, desenvolver,
paralelamente, uma cultura tecnológica que
busque proteger a capacidade nacional de
produzir a sua própria tecnologia.

Sem dúvida, diante das implicações
que poderão advir, em face de um assesso-
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ramento falho ou de uma decisão mal ava

liada, a Gestão de Transferência de Tecno

logia deve envolver oficiais preparados para
analisar contratos; conhecer normas e pro
cedimentos, especialmente aqueles consi
derados lesivos aos interesses nacionais;

caracterizar cláusulas restritivas e conhecer

normas para a concessão de patentes e de
registros de propriedade industrial; entre
outros aspectos relevantes.

GESTÃO DA TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO (Ti)

O estudo desse assunto tem por obje
tivo fornecer fundamentos da Ciência da

Computação, necessários a qualquer geren
te ou administrador. O futuro assessor

necessita de capacitação mínima para utili
zar essa tecnologia no seu ambiente de tra
balho, devendo estar dotado das noções
essenciais para a utilização adequada da
tecnologia da informação como ferramenta
de suporte à decisão.

O conhecimento das principais tecno
logias disponíveis, dos sistemas operacionais
mais usados e de tendência mundial, os

conceitos de licenciamento de software e

seu custo, o emprego de software livre con
traposto ao de proprietário, o custo total,
a pirataria de soft%vare, são conceitos bási
cos que devem estar bem sedimentados.

O desenvolvimento de Sistemas de In

formação é uma atividade, por vezes, neces
sária e inevitável. Conhecer os elementos

básicos do desenvolvimento de tais siste

mas e dos mecanismos de gestão de empre
endimentos permite a redução dos custos e
do risco envolvido. Atividades como avalia

ção dos custos envolvidos, gerência de equi
pes (formação e controle), formas de con

tratação, qualidade de software, evolução e
adaptação, devem ser estudadas.

Um Sistema de Informação depende
muito do repositório de dados, normal
mente denominado "Banco de Dados", e

da interconexão entre os diversos compo
nentes do sistema. O conhecimento bási

co das ferramentas de modelagem dos da
dos, das tecnologias correntes nessa área e
de políticas de manutenção, de acesso e de
segurança, são muito importantes para o
sucesso desses sistemas.

O estudo das tecnologias de redes e das
opções mais usuais de interconexão possi
bilita uma visão de mais alto nível e privi
legiada. A rede do EB permite um e.xcelente
estudo de caso, proporcionando o incremen

to do conhecimento da própria infra-estru
tura de redes do Exército e uma visão críti

ca dos problemas e das soluções possíveis.
A segurança da informação deve ser

inserida nos diversos aspectos de um siste
ma de informação, desde a segurança de
cada computador, passando pelas bases de
dados, pela segurança das redes de compu
tadores, pela segurança de acesso e pela
criptografia de dados. As principais tecno
logias relacionadas com a segurança da in
formação são abordadas.

Um dos assuntos estudados é a abor

dagem de desenvolvimento de sistemas cor
porativos, desde o planejamento estratégi
co até sua implantação. Nesse instante fica
bem claro o "efeito iceberg" da Engenharia
de Sistemas, onde os gestores normalmen
te visualizam apenas os custos de aquisição,
esquecendo-se dos custos de implantação,
de treinamento, de manutenção, etc.

A apresentação de algumas aplicações
de TI no EB permite ao aluno uma visão
crítica dos sistemas existentes, enriquecida
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com novos conhecimentos, os quais po
dem ser utilizados para se evitar a repeti
ção de erros.

No tocante ao desenvolvimento de um

sistema de TI, a abordagem em questão visa
a dotar o oficial de um melhor entendimen

to das capacidades e das limitações existen
tes, reduzindo as incertezas de um sistema

de informação na fase mais importante, que
é a concepção. Qualquer erro descoberto,
nessa fase, poderá ser corrigido a um custo
muito baixo, comparado ao de um erro
descoberto em fases posteriores.

PESQUISA OPERACIONAL APLICADA

AOS ASSUNTOS DE DEFESA

A Pesquisa Operacional (PO) é uma
abordagem científica para suporte à toma
da de decisão focada em como melhor con

ceber e operar sistemas, usualmente sob
condições que requeiram a alocação de re
cursos escassos. De um modo geral, é uma
designação para um corpo de métodos ou
uma abordagem para solução de problemas.
Hoje está intrinsecamente conectada na dire

ção da gestão de grandes sistemas de pessoas,
máquinas, materiais e dinheiro nas áreas de
governo, indústria, negócios e defesa.

A PO emergiu de um esforço de incre
mento da eficiência das armas e dos equipa
mentos introduzidos durante a II GM. O

crescimento rápido da PO levou-a a tornar-
se uma ajuda importante para a tomada
de decisão em todos os setores, incluindo
o de defesa.

Comandantes e gestores militares pas
saram cada vez mais a se interessarem pela
obtenção de respostas científicas a ques
tões pertinentes à aquisição de armas, per
cepção e quantificação de operações mili

tares, alocação de forças e armas frente ao
inimigo, quantificação de poder de com
bate, avaliação das chances de vitória, si
mulação de combate, avaliação de cenári
os, dentre outros.

A interdisciplinaridade da PO torna-a
um campo à parte como ciência matemá
tica aplicada. Em algumas forças armadas
do mundo existe a especialização "Analis
ta de PO", "Especialista de PO", ou algo
equivalente. No caso dos Estados Unidos,
a PO é ministrada na graduação de seus
oficiais e há diversos cursos de especializa
ção e pós-graduação nessa área, permitin
do o uso dessa ciência nos assuntos milita

res. A PO demonstrou ser muito útil nos

últimos 60 anos e não pode ser ignorada
no contexto da guerra contemporânea.

Propõe-se a introdução da PO como
disciplina na AMAN para dotar o futuro
oficial de conhecimentos básicos sobre o

assunto, considerado dc grande relevân
cia em um cenário de crescente aumento

de complexidade no campo de batalha,
com a inserção cada vez maior de tecnolo
gias avançadas.

Na EsAO o oficial pode ser preparado
com técnicas mais voltadas ao seu campo
de atuação, com maior ênfase a aplicações
em operações militares para oficiais das ar
mas e, em logística, para as armas de apoio.
Isso, certamente, permitiria o incremento
da qualidade às possíveis soluções a serem
apresentadas ao tomador de decisões.

Na ECEME existe a possibilidade de
ser oferecida uma disciplina mais voltada
para o assessor de estado-maior dos esca
lões mais elevados da FTer, bem como para
o assessor de alto nivel do EME, do DLog
e de outros órgãos de direção setorial do EB.
No caso do Projeto e do Preparo da F Ter, ê
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indispensável o uso de ferramenta! quanti
tativo para executar tal atividade por meio
de simulações, análise de teatro e otimiza
ções, dentre outros.

INSERÇÃO DA C&T NA CAPACITAÇAO
DO OFICIAL DE ESTADO-MAIOR

Seguindo uma nova concepção para
que o sistema de ensino da F Ter responda
ao mundo atual, os currículos das escolas

de formação, de aperfeiçoamento e de al
tos estudos devem ter como característica

fundamental a flexibilidade, de modo a
adaptarem-se rapidamente às novas deman
das da Força, enquadrando-se em um mo
delo de qualidade e eficiência. Devem ser
dinâmicos, de modo a absorverem as no
vas tendências e os novos conhecimentos,

sempre que julgados adequados aos inte
resses da Instituição.

Dada a relevância dos assuntos trata

dos, deve-se desenvolver, desde a fase de
formação do oficial, uma cultura voltada
para a área da Ciência e Tecnologia, pois a
partir dos primeiros ensinamentos é que
serão acumulados os conhecimentos neces

sários para a formação dos futuros gesto
res, aos quais caberão as decisões finais acer
ca das políticas para a área de C&T no Exér
cito. Cabe ressaltar que esse processo visa a
desenvolver não só um sólida base de co

nhecimentos para a gestão de C&T, mas,
principalmente, criar uma cultura que in
tegre definitivamente a C&T às atividades

da Força.
A graduação deve antecipar e respon

der efetivamente pela incertezas de mu
danças tecnológicas, sociais, políticas e
econômicas do mundo. A introdução aos
conceitos básicos dos assuntos já destaca

dos, desde a graduação, abordados de
maneira prática e objetiva, certamente des
pertará uma visão diferenciada acerca dos
assuntos atinentes à área científico-tecno-

lógica, criando, a partir de então, uma men
talidade voltada para a modernização da
força pelo incremento no campo da ciên
cia e da tecnologia, o qual ultimamente
tem determinado a sorte de contendores

nos campos de batalha.
Os assuntos relativos à área de Ges

tão de C&T devem ser introduzidos de
forma contínua e progressiva ao longo
da carreira do oficial, em todos os níveis

de sua preparação (formação, aperfeiçoa
mento, altos estudos), de modo a qualifi
car os futuros gestores dentro de uma
política de capacitação de recursos huma
nos, a qual prepara profissionais, tanto
engenheiros como combatentes, que tran
sitem com desenvoltura nas duas áreas,

havendo uma perfeita interface entre a
científico-tecnológica e a operacional.

Observa-se que, dessa forma, novos

métodos de resolução de problemas mi
litares (em todos os níveis), associados às
mais modernas técnicas disponíveis no
mercado ou em exércitos avançados, de
vem ser integrados aos currículos dos
cursos, contribuindo para a formação de
profissionais de alto nível, preparados para
atuarem em um ambiente de trabalho
permanentemente mutável.

A busca de inovações tecnológicas
para serem incorporadas ao ambiente de
combate deve ser permanente, implican
do em mudanças nos conceitos operacio
nais e produzindo um incremento no
poder de combate.

O surgimento de novas tecnologias,
por si só, não é suficiente para o aumento
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do poder de combate, mas a integração de
las, por meio de novos conceitos doutri
nários, permite verdadeiras revoluções nos
assuntos militares. Há diversos exemplos
históricos que comprovam tal afirmação.
No caso da ferrovia, passaram-se décadas
de sua criação até que
a mesma fosse efetiva

mente integrada ao
campo de batalha, per
mitindo um grande
avanço em termos de

velocidade de desloca

mento estratégico de
tropas. Outro exem
plo é a invenção do te
lefone, o qual permi
tiu um grande aumen
to da letalidade da ar

tilharia, pelo incremen
to da capacidade de direção de seus fogos.
O exemplo clássico da Blitzkrieg, quando
o rádio permitiu o crescimento do coman
do e controle, gerando uma forma de com
bate muito eficaz e revolucionária, como
jamais se tinha visto.

A formação do oficial de estado-maior,
no tocante à C&T, começa desde a gradua
ção, ocasião em que devem ser ministrados
os fundamentos básicos dessa área. Dos itens

expostos anteriormente, considera-se que a
Engenharia de Sistemas e a Pesquisa Opera
cional são disciplinas essenciais a serem mi
nistradas na graduação de oficiais, a exem
plo do que tem sido feito nas escolas mili
tares dos países mais desenvolvidos.

Um aprofundamento das disciplinas
citadas no parágrafo anterior deve ocor
rer nos cursos de aperfeiçoamento, inician-
do-se também o estudo da disciplina Ges
tão da Tecnologia da Informação, que é de

O EME, como responsável
pelo Projeto e pelo Preparo da

Força Terrestre,
não pode prescindir de um

Centro de Análises, onde estariam
concentrados recursos humanos

capacitados para receber,
analisar e produzir informações.
Tais informações, fundamentadas

em trabalho científico,
são essenciais como suporte

à tonmda de decisões.

fundamental importância nos dias atuais,
particularmente no que se refere ao Co
mando e Controle.

Nos cursos de altos estudos, a forma
ção do assessor de alto nível requer a in
trodução de disciplinas tais como: Gestão

de C&T, Gestão de
Aquisição e Desenvol
vimento de MEM,

Gestão da Transferên

cia de Tecnologia, Ges
tão da Tecnologia da
Informação e Pesquisa
Operacional aplicada à
área de defesa.

Complementan
do o ciclo de capacita
ção de oficiais, novos
conhecimentos aplicá
veis na P Ter podem

ser buscados em cursos de pós-graduação
disponíveis nas diversas instituições mili
tares e civis.

Um exemplo de programa de pós-gra
duação focado cm áreas de interesse mili
tar é o Programa de Pós-Graduação em
Aplicações Operacionais (PPGAO) da For
ça Aérea Brasileira, que prioriza seis áreas
de atuação, em níveis de mestrado e dou
torado: Logística, Inteligência, Comando
e Controle, Guerra Eletrônica, Análise Ope
racional e Operações Psicológicas. Segun
do Pereira (1999), "percebe-se que as forças
armadas que possuem programa de pós-
graduação nessas atividades são as que têm
conseguido obter sucesso nos campos de
batalha nos últimos sessenta anos".

Cumpre ressaltar, que as seis áreas ci
tadas são de forte conteúdo científico-teo-
nológico. A ênfase da pós-graduação é a
busca e o desenvolvimento permanente de
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conhecimentos avançados, os quais podem
ser incorporados à F Ter, de forma a "re
duzir o hiato cientifico e tecnológico" em
relação aos países mais desenvolvidos.

Embora seja considerada essencial para
o sucesso de qualquer força armada contem
porânea, observa-se que a área de C&T não
está efetivamente incorporada ao dia-a-dia
do Exército Brasileiro.

Convém ressaltar que C&T não se res
tringe ao desenvolvimento de MEM, mas
abrange diversas atividades, tais como Lo
gística (meios e pessoal). Comando e Con
trole, Análise Operacional, Simulação, In

teligência, Guerra Eletrônica, Tecnologias
Críticas, dentre muitos outros campos.

O EME, como responsável pelo Proje
to e pelo Preparo da Força Terrestre, não
pode prescindir de um Centro de Análises,
onde estariam concentrados recursos huma

nos capacitados para receber, analisar e pro
duzir informações. Tais informações, fun
damentadas em trabalho científico, são es

senciais como suporte à tomada de decisões.
A qualificação em C&T é um processo

cumulativo de conhecimentos, devendo ser

iniciada desde a graduação do militar e es
tendida até o curso de altos estudos. ©
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